CIENCIA POLITICA E ADMINISTRACAO

Govérno e Admuntstracao
342.335

JoAo GUILHERME DE ARAGAO

GOVERNO é o orgao do Estado; traduz-se num conjunto de autoridades
que dirigem ou comandam os negdcios do Estado. Administracdo é o fun-
cionamento interno do Estado; exterioriza-se num conjunto numeroso de
agentes e de instituicOes que executam servicos e ordens do Estado. O Go-
vérno traca normas gerais; a Administracdo executa-as ou observa-as par-
ticularmente, em cada caso. O Govérno sanciona a lei; a Administracao
aplica-a; o Govérno projeta programa geral de trabalho; a Administracao
cumpre-o através de suas reparticoes ou servicos, ou mesmo de entidades
delegadas (Administracac indireta, 6rgaos paraestatais).

Hans KELSEN (1) conceituou o Govérno como “aquela parte da Admi-
nistracdo, em sentido amplissimo na qual incide o dominio da Politica e o
Estado determina e impde na prépria esséncia”. Em plano mais restrito,
a Administracao representa “aquela parte em que o Estado se limita a criar
os instrumentos técnicos necessarios a realizacao de suas funcdes politicas”.

Sob outro aspecto, JOSEPH BARTHELEMY incide no mesmo bindmio
Govérno (atividade geral, manifestacdo externa do Estado) e Administra-
cdo, atividade particular, interna do Estado. Govérno — diz o Jurista
francés — é a suprema direcdo dos negécios publicos; Administracio é o
Estado visto através de sua organizacdo, de suas atribuicdes e de seu funcio-
namento.

Costuma-se ainda estabelecer, nos limites dessas nocoes, dois sistemas
de distincdo entre Govérno e Administracio: I — Sistema de distincdo
formal. II — Sistema de distincdo material.

Pelo sistema de distingdo formal, os térmos do binémio Govérno-Admi-
nistracido se identificam segundo os individuos, ou grupos de individuos aos
quais o Estado confiou determinadas atribuicdes. Dentre os individuos ou
grupos de individuos, hd os que sdo representantes da nacao soberana e os
que sdo agentes do poder plblico. Aquéles exercem atribuicdes do Govérno;
éstes de Administracao. Dai o duplo conceito: Govérno é o complexo de atri-
bui¢Ges exercidas por intermédio dos representantes; Administracdo é o con-
junto de atribuicoes que estdo a cargo dos agentes do Poder Publicc. Os re-

(1) HANS KELSEN — Teoria General del Estado, p. 321 — V-L-F.
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presentantes que exercem atos de govérno, traduzem a vontade nacional: sac
os Ministros de Estado e, acima déles, o Presidente da Repiblica; sdao os
membros do Pcder Legislativo e os do Poder Judiciario.

Os agentes nao tém carater representativo e estdao subordinados aos
orgaos de Govérno. (2) Sao as autoridades administrativas, os funciona-
rios, cuja atuacdo é limitada pela competéncia que a lei lhes confere.

De outro lado, hd o sistema que procura distinguir entre Govérnc e
Administracao segundo a natureza das funcOes estatais, ou seja, das funcoes

(2) Eis como, em linhas gerzis, EUZEBIO QUEIROZ LIMA expde essa distincdo,
que se filia a doutrina francesa: “Os teoristas da escola francesa da soberania nacional
fazem decorrer as diferencas entre o govérno e a administracdo co Estado, na distincao
fundamental entre representantes da nacdo soberana e agentes do poder publico. '

a) Representantes — Néo podendo a nacdo normalmente desempenhar por si mes-
ma as fungoes de direcao do Estado, delega o exercicio de sua autoridade a represen-
tantes seus, os quais, nos atos de representacdo que praticam, tracduzem a prépria von-
tade da nacao. As relagbes de depencéncia entre a nacdo soberana e seus representantes
sac mais intimas ou mais remotas, conforme a constituicio politica do Estado e a indole
das atribuicGes que aos representantes devam competir., Numa rep(blica democratica,
em que o presidente e a Camara ou Camaras legislativas sao eleitos por voto direto do
pove, o poder executivo e o poder legislativo estdo na dependéncia imediata da vontade
nacional, e 'sua situacdo de representacdo, convencional, por exceléncia, muito se apro-
xima do mandato, de que adotou o nome.

Quanco ao Poder Judicidrio, muito raramente é composto de magistrados eleitos, em
quase todos os povos cultos, os Juizes sdo de nomeacdo do chefe de Estado, Dai resul-
ta que a posicao representativa dos Juizes é mais remota ¢o que a dos representantes
eleitos. Sem davida, os juizes nomeados sao representantes do povo pois, nas de-
cisdes e sentencas, que emitem, realizam atos de govérno, em nome e por conta do povo
suberano.

Na funcdo representativa dos Juizes e Tribunais nic se apresenta a figura especial
do mandato politico, mas a forma genérica de representacao legal, segundo é conhecida
em direito civil (p. 283).

b) Ag:ntes — Coadjuvando e complementanco a atividade dos representantes do
povo soberano, retine-se e€ém térno do govérno uma grande massa de auxiliares, a que,
por nao terem o carater de representantes, se da a denominacao de agentes do poder pu-
blico. Dada a sua subordinacao funcional a uma determinada autoridade de govérno,
entre a sua acdo e a vontade do povo se interpoe a autoridade de um érgao representativo.
E’ verdade que os agentes, pela propria autoridade decorrente do cargo, podem praticar
atos juridicos, validos, como também essa capacidade é delimitada pela vontade nacional,
anunciado pelo érgaos de representacao.

Conclusio — E’ sdobre essa base que, segundo o conceito subjetivista, se firma
a diferenca capital entre govérno e administrecdo. Govérno é o complexo das funcgoes
que competem diretamente a nacao e sao exercidos por intermédio dos representantes,
0s quais, porque encarnam a propria vontade nacional, nao estao sujeitos a dar contas
de seus atos funcionais a nenhuma autoridade constituida. Administracio é o conjunto
das funcOes que estdo a cargo dos agenfes, os quais nao tém nenhum carédter represen-
tativo e estdo subordinacos aos 6rgaos de Govérno (pp. 284 e 286)”. ,

EUZEBIO DE QUEIROZ LIMA — Tvoria do Estado, 2 vol, 6.2 edicdo, Casa do Livro,
Rio, 1951.

EUuzEBIO DE QUEIROZ LIMA — op. cit. pp. 243-286.
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puablicas, pelas quais se manifesta a atividade interna do Estado. De tri-
plice natureza sao as fungoes do Estado:

a) funcao legislativa,
b) jurisdicicnal e

c) administrativa. Pela funcao legislativa, o Estado pratica atos
particulares, fundamentados no Direito e criando situacoes juridicas. Pelo
ato jurisdicional o Estado afirma ou nega uma situacdo de direito.

De acérdo com essa triparticao o Govérno fica situado entre a funcao
legislativa, jurisdicional e a funcao executiva, de superestrutura da funcao
zdministrativa. Neste plano, o Govérno é um sistema de funcées que visa
assegurar a ordem juridica, no ambito nacional. Esta distincdo é paralela
a que formula HANS KELSEN, quando acentua que o Govérno é a atividade
livre da administracdo ao passo que a Administracao, em sentido estrito, é
a atividade vinculada do Estado.

Outros sistemas e outras distincoes — MERKL adota um método ori-
ginal para distinguir entre Govérno e Administracao. Partindo déste tér-
mo, conceitua: O resultado da seguinte operacao — Atividades Gerais do
Estadc — menos as funcoes legislativas e judiciarias — eis o que é Admi-
nistracao.

Ha, assim, Administracdo, em sentido lato, como em HANs KELSEN e
em LeEoN Ducuir. Mas no ambito da Administracio em amplo sentido,
ha uma esfera de atividades de grau superior, pertinentes ao Poder Executivo.
E’ o Govérno, isto é, a funcao politica.

A ccnclusao semelhante chega BIELSA quando afirma que, na esfera
da Administracao, estdo compreendidos todos os 6rgdos que executam servi-
cos do Estado, com excecdo dos o6rgaos Judiciarios e legislativos. Com
BIELsA e MERKL coincidem ainda OTTO MAYER e FLENIER.

De tudo isso resulta o conceito inicial de Administracao, como atividade

particular, interna do Estado; e Govérno, como atividade geral, externa de
Estado,

Funcées de Govérno e Funcées de Administracio — Facil é, agora, -

Situar ésses dois tipos de func@o. Funcoes de Govérnc sao aquelas através
das quais o Estado assegura a ordem juridica e desenvolve sua atividade
geral externa. Funcoes de Administracdo sdo aquelas por meio das quais

o Estado presta servicos putblicos e desenvolve sua atividade particular,
interna,

Destinam-se as funcées de Govérno aop interésse geral da comunidade

nacional; as de ordem administrativa visam as atribuicdes de Estado, no que
concerne a conservacao da personalidade juridica do Estado.

Na funcdo governativa, reconhece MARCELO CAETANO, (3) hia uma
a_(;éo constante de Estado — “dirigida a definir e a manter presente a cons-
ciéncia dos fins da comunidade nacional e a representar a nacdo na pros-
secucao désses fins, assim na ordem interna comc na internacional, pela

(3) MARCELO CAETANO — in Manual de Direito Administrativo, p. 10.

o
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manifestacdo de uma vontade autodeterminada”. Pelas funcoes de Go-
vérno, o Estado implanta e assegura a ordem juridica, define a autoridade
do poder publico; impoe coativamente o cumprimento da lei. Destarte,
“quando firma e garante as normas de direito e quando decide os conflitos
de direitos e interésse — o Estado exerce a sua funcao de Govérno”. (4)

E’ através da funcdo administrativa que o Estado executa os servicos
publicos: Na funcdo administrativa, diz também MARCELO CAETANO, (5)
o Estado “é titular de interésses analogcs aos dos particulares, que gere
instituindo servicos e travando relacoes sociais em que figura ndao ja como
legislador ou juiz mas como parte”.

A seu turno, MARSHALL DiMock (6) configura a fungdo administrativa
nos “problemas, podéres, organizacdo e métodos de administracdo empre-
gados na execucao das leis para o cumprimento das obrigacbes governa
mentais”.

De modo ainda mais preciso a funciao administrativa se caracteriza
pela extensao da atividade do Estado. Neste particular ela compreende
todos os atos de execucdo e gestdo de Estado, tendo em vista a prestacdo
de servico ou uma providéncia decorrente da lei. Dai ccmo observa CINE
Vira, as funcoes de policia, de seguranca interna ou externa; as de ordem
economica e financeira, de servicos de transporte, de desenvolvimento da
producao, de educacao, saide, assisténcia social etc. Todas essas funcoes
decorrentes de um programa geral de propdsitos governamentais sao exer-
cidas por oérgaos administrativos. Assim, a funcdo administrativa corres-
pconde um 6rgao que a executa ou cumpre. E o conjunto désses érgaos cons-
titui o “aparelho administrativo”. E ainda por observar que ésse aparelho admi-
nistrativo s6 podera funcionar de acérdo com a lei ou em razao da lei. Segue-
se dai que a Administracdo Piblica pressupde:

a) um conjunto de ncrmas juridicas, inerentes a organizacao e a ativi-
dade do Estado;

b) a pratica de atos, obedientes ao conjunto de normas juridicas ja
referidas.

Govérno e Administracao na Colénia, no Império e na Republica —
Assim delimitado o dominio do Govérno e o da Administracdao, em seus prin-
cipios doutrinarios, cumpre-nos, de inicio, considerar como um e outro podem
ter aplicacdo em nosso estudo.

De modo geral, o estudo de que nos ocupamos incide nos trés planos
histéricos dominantes na histéria politica e administrativa do pais. Assim,
¢ programa completo para um curso de “Govérno e Administracao do Bra-
sil” deveria projetar-se em trés fases fundamentais de estudo e anilise: a
Colonia, o Império e a Republica.

Na fase colonial, porém, Govérno e Administracao existem como jus-
taposicao de funcoes. Nao é facil separar, mesmo na pessoa do represen-

(4) EuzEsio pE QUEIROZ LiMA — Teoria do Egtado, p. 460.
(5) MARCELO CAETANO — in Manual de Direito Administrativo.
(6) MARSHALL DIMOCK — Frontiers of Public Administration.
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tante mais alto da autoridade constituida, o donatario — o Governador Ge-
ral, o Vice-Rei — as atribuicoes de ordem governamental das de carater
meramente administrativo. Na realidade, os grandes atcs de Govérno
vinham de fora, através das Cartas Régias, dos Alvaras, dos Forais, das Reso-
lucdes. O Govérno em sentido estrito, estava a distancia na metropole,
em Lisboa, nas Cortes Portuguésas. Acontece, porém, que ésses atos legais
traziam, como uma espécie de “abre-te sésamo”, o principio da delegacao de
podéres. Ao Govérno de Lisboa era grato e cportuno delegar podéres as
autoridades que destinava a Colénia. Este recurso veio a conceder ao re-
gime colonial atribuicdes de govérno, juntamente com o exercicio da fun-
cdo administrativa predominante. (7)

A distincdo entre os dois térmos fundamentais s6 poderia ser aplicada
a fase colonial, por meio de uma reconstituicdo doutrinaria em que recon-
siderassem as nocoes de definidoras de govérno e administracao, a luz das
atribuicoes das autoridades e dos érgaos coloniais. Para isso, seria necessa-
rio recorrer a certas restituicoes que, no Estado unitario, como era o caso
da monarquia portuguésa, ligam as diversas pecas governamentais e admi-
nistrativas. Impor-se-ia, assim, examinar a ‘situacdo do govérno e da admi-
nistracdo colonial a luz dos érgaos intermediarios, entre o govérno metro-
politano, sediado em Lisboa, e 0o mecanismo colonial transatlantico, e, ainda
sob o aspecto dos principios modernos de “descentralizacao” e “desconcen-
tracao” administrativa com as suas caracteristicas juridicas ou da “dele-
gacao de podéres cu funcoes”, ou da tutela administrativa.

Isso significa que, na fase colonial, o estudo do govérno e da adminis-
tracao do Brasil, como peca da estrutura do Estado Portugués, teria de ser
encetado sob o triplice aspecto seguinte:

a) orgaos centrais, metropolitanos, do Estado Portugués;
b) orgaos intermedidrios entre o govérno metropolitano e a_ colonia;
c) orgaos e autoridades locais da Colonia;

X .a) Os o6rgaos centrais do Estado portugués estdo, a rigor, fora do
a-rnbnto do govérno e da administracdo do Brasil colénia. Devem ser men-
c1.onados apenas como pontos de referéncia externos da organizacao colo-
mﬂal, mas situadcs como cipula de sistema, da autoridade diretora do go-
verno e da administracéo lccal. Sdo o Conselho do Rei, a Caria do Rei que
se transformou no Tribunal da Corte, e na Casa da Suplicacdo. Esses érgaos
Sao representativos do govérno metropolitano portugués.

.b) Em segundo lugar, os érgaos intermediarios, por meio dos quais o
Brasil colénia se vinculava ao govérnc metropolitano, apresentam interésses

A(7) Ja registramos ésse fenémeno, em nosso ensaio “Administracdo e Cultura’”. O
Cv.oy’emo portugués recorreu ao processo regalista das ‘“delegactes, de favor ou privilé-
gio”. Delegacao de funcéo de funcbes aos governadores ou donatarics que, por sua vez,
tinham competéncia para investir alguém na funcao publica. Lembra, por exemplo,
ALBERTO LAMEGO como, na capitania do Rio de Janeiro, o VISCONDE DE ASSECA delega
aos filhos “podéres ditatoriais” (ALBERTO LAMEGO in O Homem e o Brejo, p. 65)

in_clusive para o de provimento de cargos da Justica e da milicia (J. GUILHERME DE ARA-
GAO — op. cit. p. 166).
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como entidade de coordenacao governamental e administrativa. Estdo nesse
caso o Conselho Ultramarino e a Mesa de Desembargo do Paco.

c) Resta, finalmente, o estudo dos érgaos locais do Brasil colénia. O
ambito do govérno e da administracao apresentam ai, como é explicavel, uma
zona comum de atribuicGes. A autoridade colonial — donatario, gover-
nador geral, ouvidor etc. — pratica, ao mesmo tempo, atos de comando, pré-
prios de govérno, e atos de administracao. Enquadrandc-se na fase do Esta-
do patrimonial, qual era o Estadc portugués, o Brasil colénia era provido de
aparelho administrativo empirico, predominantemente fiscal e judiciario.
Basta relembrar a denominacao dos funcionarios ccloniais: Juizes, sindicos,
vozeiros, tesoureiro, almotacé, vereadores, escrivaes, procuradores contado
res, provedores, chanceréis, ouvidores etc.

Como as autoridades coloniais recebiam amplos podéres, ficavam de-
positarias do exercicio do govérno na colonia. Tornavam-se espécie de braco
real na Colénia. Em térmos de Direito Puablico moderno, elas operavam
através de um verdadeiro regime de “delegacao de podéres”. Donatarios,
governadores-gerais, vice-reis e, em ambito mais restrito, ouvidores, capi-
taes-mores constituiam-se autoridades que exerciam fungoes delegadas.

Assim a discriminacao das funcoes de govérno e a administracao, diante
do mecanismo administrativo da colonia, e, conseqgiientemente, a distincac
entre 6rgdos governamentais e administrativos s6 podem ser examinadas, nu-
ma reconstituicAo doutriniria em que considerem a natureza dos érgacs e
as atribuicdes das autoridades metropclitanas de Lisboa em suas relacoes
com o Brasil colonia, e a posicao dos érgaos e das autoridades coloniais.

Tal reconstituicao pressupde a utilizacao de subsidios doutrinarios proé-
priogs do Estado moderno, cu seja, em relacao ao Brasil, ao Estado imperial
e ao Estado republicanc. Eis a razao pela qual, em se tratando de estudo
que exige nao s6 a perspectiva histérica mas também a elaboracio doutri-
naria das nossas instituicoes de govérno e administracao, vamos concentrar
a nossa analise, neste primeiro periodo, em torno do sistema de govérno e
administracdo do Império e da Republica. Dai o critério de nos estender-
mos a ésses dois periodos governamentais de nossa histéria politica, tentan-
do, como complemento, examinar o periodo colonial, mediante a aplicacic.
aos orgdos locais, intermediarios ou metropolitanocs, dos principios doutri-
narios, a luz dos quais foi estudado o sistema de govérno e administracéo
respectivamente, do Império e da Republica.

FONTES PARA O ESTUDO DA MATERIA
Evitando os dcminios culturais mais remotos que, de uma ou de outra
forma, interfiram com o regime de govérno e de Administracao do Brasil
— devemos, todavia, considerar como basicas ao conhecimento da matéria
duas categorias de fontes de estudo: Fontes Historicas e Fontes Juridicas
de govérno e administracao.

As fontes histéricas podem dividir-se em tantas categorias quantos se-
jam os aspectos sob os quais deve ser estudada a Histdria. | Ccnstituem,
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assim, fontes valiosas nao somente a Histéria Geral ccmo também a His-
téria Especial, como a Histéria Economica, a Histéria Politica, Constitucional,
Administrativa, a Histéria do Direito, a Histoéria Social. Tédas refletem fatos
que, direta ou indiretamente, sao projecoes de acao politica ou administrativa,
ou seja, de atos mediatos ou imediatos de govérno e de Administracao.

Tais relacées comecam com a propria Historia Geral onde destacamos
os autores e as obras seguintes:

Histéria do Brasil, de RocHA PoMBO. Preocupa-se algo com a estru-
tura social da formacdo do pais retratando, por vézes, fatos de govérno e
de administracdo. Refere a criacao de vilas, através dos forais, a expedicao
de alvarés, cartas-régias, cartas de sesmarias etc.

ADOLFO DE VARNHAGEM a seu turno — “Histéria Geral do Brasil” —:
trata de focalizar a acdo dominante do elemento europeu na formacao da
nacionalidade. Muitos fatos politicos e administrativos — nomeacZo de
autoridades, elaboracdo de leis, regimentos, regulamentos — s@o consignados
por VARNHAGEM. Em maior ou menor escala, ilustram a matéria as obras
de histéria geral de JoAo RIBEIRO, HANDELMAN, SOUTHEY, PEREIRA DA
SiLvA, Josk DA SiLva LisBoa, ToBlas MONTEIRC, e de tantos outros autores.

Todavia, interésse mais préximo ao conhecimento de nossas institui-
coes governamentais e administrativas apresentam os estudcs que se enqua-
dram no Ambito da Histéria especial. Sob ésse aspecto, cumpre assinalar a
importancia da Histéria Economica e Financeira e, particularmente, da His-
téria Constitucional, Administrativa e Juridica do Brasil. — Esses setores
histéricos chegam mesmo a constituir o ncleo de excogitacbes para o
estudo do Govérno e da Administracao do Brasil. No que concerne a His-
téria Economica e Financeira, basta lembrar que os chamados ciclos eco-
noémicos brasileiros (do acticar, da mineracao etc.) estdo sempre ligados a
instituicoes governamentais e administrativas. Nosso aparelhamento fiscal
rotineirc: da Colbnia ai fixa um tipo de administracdo patrimonial, tributéria,
que envolve, por sua vez, impostos, taxas tipicas e processos de arreca-
dacdo de tributos. Assim, a sisa, os dizimos, o quarto real, o processo da
derrama, o fisco, o Conselho de Fazenda etc. Para demonstra-lo, apenas
se impde rapida revista 4 obra de ROBERTO SIMONSEN — Histdria Econémica
do Brasil (2 vols.). Num quadro mais vasto, extensivo ao Império e a Re-
publica — vejam-se ainda VITOR VIANA — “O Banco do Brasil, sua Forma-
cao, seu Engrandecimento e sua Missdo Nacional” — FELISBELO FREIRE e
AFONSO ARINOS DE MELo FRANCO, cada qual autor de obra congénere;
AMARO CAVALCANTE — “Resenha Financeira do Ex-Império do Brasil”.
Quanto a Histéria Constitucional, assinalamos particularmente a obra de
AURELINO LEAL — “Histéria Constitucional do Brasil”; a de TAVARES DE
LIRA — “Organizacdao Politica e Administrativa do Brasil”.

Nesse dominio encontramos os lineamentos do Estado Imperial e re-
pul?licano e, consequientemente, do ambito governamental de um e de outro
regime. O dominio de govérno é inicialmente inscrito no texto constitu-
cional, quantc fixa os Podéres de Estado, a competéncia e as atribuicoes de
cada um déles. Tais Podéres sio exercidos por orgaos de Govérno, isto é
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4rgios que se situam no plano de comando politico do Estado, conforme a
distincao entre Govérno e Administracdo, acima exposta.

A analise da Constituicdo leva ao estudo da organizacao do Estado, na
sua superestrutura juridica, o que caracteriza o dominio de govérno. Se a
Histéria Constitucional se aproxima das instituicoes governamentais, a His-
téria Administrativa atinge diretamente a estrutura e o funcionamento da
administracdo. Infelizmente, ainda é escassa a bibliografia neste particular.
Citam-se, todavia, a “Histéria Administrativa do Brasil”’, de Max FLEUSS; a
“Contribuicao a Histéria Administrativa’, de ALMIR DE ANDRADE; as “Insti-
tuicoes Politicas Brasileiras’” de OLIVEIRA VIANA. Enfim no dominio da
Histéria Juridica had que assinalar trés obras indispensaveis: “Histéria do
Direito Nacional”, de EzIDORO MARTINS JUNIOR; “Subsidios a Histéria do
Direito Péatrio” obra recente de Josté CAMARA e a grande “Histéria do Di-
reito Brasileiro” em varios volumes, dos quais apareceram os dois primeiros
— do Prof. WALDEMAR FERREIRA.

De modo particular iremos assinalando autores de obras, mcnografias,
artigos, pesquisas, concernentes a histéria especial, mostrando-lhes a impor-
tancia como fontes diretas ou indiretas ao nosso programa de estudo.

FoNTES JURIDICAS

As fontes juridicas s@o, por exceléncia, originarias das instituicoes de:
Govérno e de Administracao. Govérno e Administracao organizam-se e
funcionam sob o principio da legalidade ou, na sua expressio maxima, da
constitucionalidade. Se a Constituicao fixa os Podéres de Estado e, através:
déstes, os orgaos de gcvérno; a lei cria servicos publicos, da existéncia a
instituicoes administrativas. O regulamento vai concretizar um meio de
funcionamento da administracdao, como o regimento da estrutura interna aos:
servicos, fixa-lhes a competéncia, as atribuicoes de pessoal e as finalidades do
orgao. Avisos, ordens de servico, circulares podem projetar formas de mo-
vimento do aparelhamento administrativo, dando fisionomia histérica ao go-
vérno e a administracdo. Em suma, téda estrutura, téda atividade governa-
mental e administrativa encontra na lei sua referéncia mediata ou imediata.
A fixacao das formas da atividade estatal se faz através do exame direto dos.
textos legais. Para nosso estudo, elas constituem documentos de primeira
ordem e concentracdo nossa atencdo como objeto de pesquisa.

Importa, assim, penetrar os anais de “Colecoes de Leis do Império e da
Republica”, as “Decisoes”’, os “Repertérios” administrativos etc., pois que
tudo isso constitui o manancial direto do estudo sobre o Govérno e Admi-
nistracao do Brasil.



